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Jornal da Unicamp – A partir
do cenário apresentado em Car-
tagena foi possível definir uma
agenda de prioridades para a uni-
versidade latino-americana?

Teresa Atvars – A América La-
tina e o Caribe constituem uma
região que ainda não tem uma
grande abrangência no ensino
superior. Grande parte da popu-
lação na faixa de 18 a 25 anos não
é atendida nesse aspecto, seja em
escolas públicas ou privadas.
Portanto, um dos pontos impor-
tantes da nossa agenda é criar
oportunidades para que os jovens
tenham acesso ao ensino superior.

JU – Esse é um cenário gene-
ralizado na região?

Teresa Atvars – É generaliza-
do. Nenhum dos países na região
atinge os mesmos níveis dos pa-
íses mais desenvolvidos. Há duas
formas de olhar esse problema.
Uma delas é o número de vagas
disponíveis. A outra, é o número
de alunos que efetivamente con-
cluem a graduação. Do ponto de
vista do número de vagas o pro-
blema não é tão grande, mas o
número de estudantes que se gra-
duam é muito pequeno. São duas
dimensões do mesmo problema.

JU – Quais as causas desse
descompasso?

Teresa Atvars – O Caribe e a

América Latina são formados por
países que só a partir do ano 2000
passaram a ter uma taxa maior
de crescimento econômico. O pro-
blema, portanto, é fruto da pobre-
za que realimenta a pobreza. O
jovem pobre que não estuda terá
mais dificuldades para sair da
pobreza. A solução do problema
requer desenvolvimento econô-
mico e social.

JU – O Brasil tem alguma con-
tribuição a dar no que diz res-
peito a políticas públicas, ou é
também parte do problema a
espera de uma solução?

Teresa Atvars – Diferentemente
dos outros, o Brasil tem uma ca-
racterística única, que é a sua di-
mensão territorial e populacio-
nal. Além disso, trata-se de um
país muito heterogêneo. Há regi-
ões em que o atendimento está
melhor, tanto em qualidade quan-
to em quantidade de vagas, mas
ainda estamos muito longe da
solução. Por outro lado, outros
países latino-americanos, embo-
ra ofereçam um número de vagas
capaz de atender um contingen-
te percentualmente maior que o
Brasil, apresentam um grave pro-
blema de exclusão do aluno.

JU – Por que isso acontece?
Teresa Atvars – Depende o sis-

tema de cada universidade. Algu-
mas, por exemplo, não têm ves-
tibular. Os candidatos entram,
mas não conseguem acompanhar
os cursos por deficiências de for-
mação escolar. Além disso, há um
problema de ordem econômica.
Isso é particularmente grave no
Brasil. O ensino superior priva-
do cresceu muito na última déca-
da, mas os alunos não conseguem
arcar com a mensalidade. Muitos
dos que ingressam acabam aban-
donando.

JU – E nas públicas?
Teresa Atvars – No Brasil as

públicas têm uma dimensão com-
plicada. Temos três segmentos: as
federais, as estaduais e as muni-
cipais. Algumas das municipais
são pagas. O sistema estadual de
universidades cresceu muito na
última década. Não estou falan-
do apenas de São Paulo. Existem
48 universidades estaduais no
Brasil, em todos os estados. Tra-
ta-se de um sistema que ainda é
pouco conhecido. O sistema fede-
ral também registrou uma certa
expansão nos últimos anos. Mes-
mo assim, somando os três siste-
mas, ainda não é possível atender
à demanda.

JU – Durante o encontro de
Cartagena foi possível projetar
algum cenário para a região?

Teresa Atvars – Os países estão

preocupados com uma in-
tegração maior. Todos têm
cooperações com Europa e
Estados Unidos, mas a coo-
peração entre nós mesmos é
recente. As redes de univer-
sidades começaram há pou-
co tempo. Outra questão aborda-
da foi a necessidade de se detalhar
nosso sistema de títulos. Hoje,
praticamente não contamos com
nenhum sistema que permita
comparar universidades. O Bra-
sil se diferencia um pouco por
contar com um sistema federal de
avaliação, pelo menos no âmbito
da pós-graduação. Mesmo assim,
na graduação tem havido muita
descontinuidade por causa da
troca de governos. O governo atu-
al está tentando construir um
novo processo a partir do des-
monte do processo que havia sido
construído pelo governo anteri-
or. Esse histórico nos diz que na
próxima substituição de governo
ninguém sabe como a situação
ficará. Mostra também que não
temos um sistema consolidado. Ao
contrário do que aconteceu com a
pós-graduação, parece que o siste-
ma nacional de educação não jul-
gou importante ter um sistema
estável de avaliação da graduação.

JU – No caso do Brasil, que li-
ções obtidas no encontro po-
dem ajudar na formulação de po-
líticas públicas?

Teresa Atvars – Expansão de
vagas. No caso do Brasil, a expan-
são do acesso é algo difícil de ser
realizado em razão da grande
extensão territorial. Nos demais
países, as universidades estão
instaladas nas capitais, que por
sua vez abrigam cerca de um ter-
ço da população. Ao criar univer-
sidades dentro destas macro-re-
giões, os gestores atingem um
grande público. No Brasil não é
assim. Aqui, a enorme maioria
dos municípios tem menos de
vinte mil habitantes e está disper-
sa pelo país. Por isso, não é sufi-
ciente criar universidades nos
grandes centros. Tem de haver
uma interiorização. Quem está
fazendo isso são as estaduais. Em
São Paulo, por exemplo,  USP,
Unicamp e Unesp estão em vári-
os municípios. A interiorização
exige investimentos em infra-es-
trutura e gerenciamento, mas é
algo que tem de ser feito porque, do
contrário, não alcançaremos o mes-
mo nível dos países desenvolvidos.

JU – Isso também serviria para
a pós-graduação?

Teresa Atvars – Todos que fa-
lam em expandir a universidade
falam em expandir universidade
de pesquisa. Essa é uma estraté-
gia equivocada, que prejudica as
classes menos favorecidas. Não é

mos uma política de pós-gradu-
ação capaz de atender a essa de-
manda?

Teresa Atvars – É isso. Mas esse
cenário é conseqüência da forma
como o país produziu o seu sis-
tema universitário. A pós reflete
o sistema que está embaixo. Ape-
nas 30% dos estudantes estão nas
áreas que têm uma demanda es-
tratégica. Não estou falando que
temos de chegar no exemplo da
Coréia, onde a situação é inver-
sa. Os dois limites produzem
desequilíbrios. Também precisa-
mos de cientistas nas áreas soci-
ais aplicadas, porque estas pesso-
as ajudam a entender a comple-
xidade do mundo e a definir as
políticas públicas. A solução para
esse desequilíbrio, no caso do Bra-
sil, seria expandir as vagas nas
áreas estratégicas e implantar
políticas que permitam a conexão
dos pesquisadores com o setor
produtivo.

JU – Esse é um gargalo histó-
rico, já que desde a instituição
das políticas de C&T no Brasil,
na década de 1950, os sucessi-
vos governos não estimularam
o setor produtivo a desenvolver
tecnologia em parceria com os
pesquisadores locais. Como a
senhora analisa essa questão?

Teresa Atvars – Trata-se de um
problema de desenvolvimento do
Estado. Os tecnocratas do Estado
brasileiro não estão preparados
para formular e implantar polí-
ticas. Por que perdemos o bonde
da tecnologia de semicondutores
nas décadas de 1970 e 1980? Al-
guns analistas dizem que por cau-
sa da reserva de mercado o em-
presariado brasileiro não preci-
sava se mexer muito. Pessoal-
mente acho que não é apenas isso.
Na minha opinião, o Estado bra-
sileiro não percebeu que aquilo
era o futuro. Se o Estado houves-
se optado por construir essa in-
dústria junto com os empresári-
os, teria conseguido. O problema
é que não dá para fazer estas coi-
sas com migalhas ou desconti-
nuidade nos financiamentos. Ou-
tro exemplo: na década de 1990
surge a questão dos semicondu-
tores orgânicos. O governo bra-
sileiro não percebeu que no mé-
dio prazo isso iria substituir tec-
nologias atuais. Não percebeu e,
portanto, não fomentou. Quando
decidiu fomentar, no início do ano
2000, o fez com uma quantidade
de recursos pouco competitiva.
Enquanto Europa, Estados Unidos
e Japão investiam algo em torno de
US$ 1 bilhão por ano, o Brasil que-
ria investir R$ 3 milhões em cinco
anos. Desenvolver C&T não é pen-
sar no hoje. É olhar para o cenário
mundial daqui a dez anos e inves-
tir agora para ser competitivo.

Evento promovido pela
Unesco em Cartagena reúne

3,5 mil integrantes da
comunidade acadêmica

O ensino superior
como um bem

público
possível, do ponto de vis-
ta do financiamento, que
todas as universidades
públicas sejam voltadas
para a pesquisa. Pesquisa
é caro. Não há nenhuma
outra forma de fazer pós

de qualidade sem aporte de re-
cursos adequados. Com esse ce-
nário, em algum momento o país
terá de tomar uma decisão polí-
tica para definir os segmentos que
farão apenas graduação e aque-
les que farão pós-graduação e
pesquisa. Ambos são absoluta-
mente necessários. A graduação
atenderia a um número maior de
jovens, enquanto a pós teria uma
dimensão menor, porque o país
não agüentaria manter um siste-
ma amplo de pós-graduação. En-
quanto não tomarmos essa deci-
são política, o ensino público su-
perior não atingirá maciçamen-
te os jovens que tem de atingir.

JU – A formação e a qualifica-
ção de quadros que sobrevieram
à expansão da universidade bra-
sileira a partir de 1934, com o
surgimento da primeira univer-
sidade congruente, tiveram e-
norme impacto das décadas se-
guintes. A pós-graduação brasi-
leira, consolidada a partir da dé-
cada de 1970, trará impacto se-
melhante? A pós continuará
como é hoje?

Teresa Atvars – Acredito que a
pós-graduação já está produzin-
do um grande impacto. Basta
olhar a região de Campinas, onde
há um pólo industrial de alta
tecnologia, e verificar onde estão
os nossos pós-graduandos. Não
é possível manter uma empresa
de alta tecnologia sem pessoal al-
tamente qualificado e que se atu-
aliza a cada dia. A Petrobrás, por
exemplo, tem problemas sérios
porque não encontra pessoal ca-
pacitado. O Brasil corre o risco de
limitar o seu desenvolvimento
porque não tem cérebros para
gerenciar os pólos de desenvolvi-
mento. Diferentemente das déca-
das de 1970 e 1980, a pós-gradu-
ação não pode mais estar a ser-
viço dos recém-formados. Ela tem
de atuar requalificando o pesso-
al formado que já está trabalhan-
do. A pós-graduação tem o desa-
fio de se diferenciar para atuar na
geração de riqueza.

JU – Parece, então, que es-
tamos vivendo uma situação
inversa à da década de 1970,
quando a pós-graduação foi ins-
tituída baseada num discurso
desenvolvimentista, embora na
prática o governo tenha preferi-
do importar tecnologia, o que
excluía do processo os cérebros
locais. Hoje temos uma deman-
da efetiva por P&D, mas não te-
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ensino superior deve
ser conceitualmente
entendido como um

bem público e um dever do
Estado. Essa foi a tônica da
Conferência Regional de
Educação Superior da
América Latina e Caribe,
realizada de 4 a 6 de junho em
Cartagena, na Colômbia.
Promovido pela Organização
das Nações Unidas para
Educação, Ciência e Cultura
(Unesco), o evento reuniu
cerca de 3,5 mil integrantes da
comunidade acadêmica, além
de ministros de estado e
gestores do setor na região.
As análises e conclusões do
encontro foram reunidas num
documento, que será
apresentado no ano que vem
em Paris, durante a
Conferência Mundial de
Educação Superior. Na
entrevista que segue, a pró-
reitora de Pós-Graduação da
Unicamp, Teresa Dib Zambon
Atvars, que representou a
Universidade no encontro,
analisa o ensino superior na
América Latina e aponta
diretrizes para o cenário
nacional.

A pró-reitora de Pós-
Graduação da

Unicamp, Teresa Dib
Zambon Atvars: “A

pós-graduação já está
produzindo um
grande impacto

no país”

Documento
reúne

conclusões
do encontro
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